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Cohab garante negociação em processo
de reintegração de posse na Capital

O presidente da Companhia de 
Habitação do Estado (Cohab), 
Alessandro Marques, garantiu 
a moradores de ocupações da 
Capital que será reaberta uma 
mesa de diálogo sobre os 
processos de reintegração de 
posse e despejo de famílias. 
O anúncio foi feito ontem, 
em audiência da Comissão 
de Participação Popular rea-
lizada a pedido da deputada 
Marília Campos (PT). 

O encontro teve o objetivo 
de tratar do processo de rein-
tegração de posse que pode 
provocar o despejo de mais de 
8 mil famílias da região da Isi-
dora, localizada na divisa entre 
Belo Horizonte e Santa Luzia.

Os representantes das 
ocupações informaram que 
o Tribunal de Justiça do Es-
tado (TJMG) julgará hoje um 
mandado de segurança que 
garante a permanência das 
famílias da Isidora, forma-
da por três vilas interliga-
das (Esperança, Rosa Leão 
e Vitória). Se o mandado de 
segurança for rejeitado, o 
despejo poderá ser feito a 
qualquer momento. 

Diante desse cenário, mo-
vimentos sociais solicitaram 
ao Estado que intervenha para 
que o processo seja suspenso 
até que se encontre uma so-
lução pacífica para o impasse.

Alessandro Marques ga-
rantiu que a próxima reunião 
será no dia 4 de outubro, in-
dependentemente da deci-
são do TJMG. “O governo não 
quer o confronto. Vou me 
reunir com o advogado-geral 
do Estado, para que seja re-
portada a gravidade do pro-
blema ao relator do processo 
relativo à Isidora”, disse.
Truculência – Charlene Egí-
dio, que falou em nome da 
Ocupação Rosa Leão, apre-
sentou um vídeo feito por 

moradores sobre a ação 
violenta da polícia contra os 
manifestantes. A represen-
tante da Ocupação Esperan-
ça, Edna Gonçalves, reforçou 
que há truculência da Polícia 
Militar, com a agressão de 
mulheres e crianças. “Eles 
usam bombas e balas de 
borracha”, declarou. 

Eliene Veloso, da Ocupa-
ção Vitória, por sua vez, anun-
ciou que haverá hoje uma 
marcha até o TJMG, para pres-
sionar os desembargadores.

O coordenador nacional 
do Movimento de Luta nos 
Bairros, Vilas e Favelas, Leo-
nardo Péricles Roque, criticou 
também a redução de recursos 
para o programa Minha Casa, 
Minha Vida e a ausência de 
uma política habitacional na 
Prefeitura de Belo Horizonte 
(PBH). “O déficit passa de 120 
mil habitações na cidade. As 
ocupações não têm direito a 
água, esgoto, luz elétrica, pos-
to de saúde ou matrículas em 
escolas públicas”, advertiu.

Decisão pode abrir precedente jurídico
O resultado do julgamento do 
mandado de segurança rela-
tivo às ocupações da Isidora 
preocupa educadores e advo-
gados ligados aos movimen-
tos sociais. O representante 
da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Thales Viotti, destacou 
que a gestão do prefeito Már-
cio Lacerda jamais fez regu-
larizações fundiárias em Belo 

Horizonte e alertou para o fa-
to de que a decisão do TJMG 
pode abrir precedente para 
novos despejos em ocupa-
ções. “Temos que acabar com 
a judicialização dos conflitos 
habitacionais”, ressaltou.

Tiago Castelo Branco, 
professor de Arquitetura da 
UFMG, lembrou que as ocu-
pações estão sempre abertas 

à negociação e que é preciso 
sensibilidade e discernimento 
do poder público. “A decisão 
do TJMG vai afetar toda a cida-
de, que precisa de uma política 
habitacional justa”, salientou.
Providências – Para a depu-
tada Marília Campos, a solu-
ção passa pela formação de 
um cadastro das famílias e a 
suspensão do julgamento do 

mandado de segurança até 
que a mesa de negociação 
seja concluída.

A parlamentar apresen-
tou requerimentos para dar 
encaminhamento às ques-
tões apresentadas. Entre 
as propostas está a de uma 
reunião entre representan-
tes das ocupações com o 
governador.

 A permanência de famílias na região da Isidora foi debatida pela Comissão de Participação Popular

Guilherme Bergamini 
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9 horas
• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – discutir e votar proposições 

da comissão
9h30

• Visitas Orientadas (ALMG) – alunos do Colégio Arnaldo, de Belo Horizonte
10 horas

• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) 
– discutir e votar pareceres sobre 10 proposições, entre as quais o PL 
3.502/16 (1º turno), do governador, que autoriza o Executivo a alienar 
os imóveis que especifica à Codemig

• Comissão de Minas e Energia (Plenarinho III) – discutir e votar proposi-
ções da comissão

10h30
• Comissão de Meio Ambiente (Plenarinho I) – discutir e votar proposições 

que dispensam Plenário
• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho II) – discutir e votar 41 proposi-

ções, entre as quais o PL 2.705/15 (1º turno), do deputado Noraldino Júnior, 
que dispõe sobre a obrigatoriedade de as concessionárias de energia elétrica 
que atuam no Estado darem destaque da bandeira tarifária nas faturas

14 horas
• Reunião Ordinária (Plenário)
• Visitas Orientadas (ALMG) – alunos do Colégio Arnaldo, de Belo Horizonte

14h30
• Comissão de Trabalho (Plenarinho I) – discutir e votar proposições que 

dispensam Plenário
• Comissão de Redação (Plenarinho II) – discutir e votar pareceres de re-

dação final
15 horas

• Comissão de Saúde (Plenarinho IV) – discutir e votar proposições da co-
missão

• Comissão de Agropecuária e Agroindústria (Auditório) – discutir e votar 
proposições da comissão

16 horas
• Comissão de Cultura (Plenarinho III) – discutir e votar proposições que 

dispensam Plenário
16h30

• Comissão Extraordinária do Idoso (Plenarinho II) – discutir e votar propo-
sições da comissão

	 0h	 Mesa-Redonda (continuação) – Limites legais das câmaras em 
ano eleitoral  

	 1h	 Panorama – O uso de marca-passo
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão Extraordinária do Idoso (6/7) – Envelhecimento da 

população
	 3h45	 #Confirma
	 4h15	 Palestra – Inovação da Constituição Estadual de 1989, com 

Wilder Silva, José Alcione, Antônio Calhau e Bruno Amorim
	 6h	 TV Escola – Mobilidade urbana – Teleaula 3: Planejamento 

urbano
	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte | Interior: 

Zás/Parlamento Brasil
	 7h30	 Parlamento Brasil
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (inédito) – Especial Eleições/Segurança Pública
	 9h	 Assembleia Notícia: Comissões (ao vivo)  
	 12h	 Memória e Poder – Ativista política Renée France de Carvalho  

	 13h	 Horário Político
13h10	 Mundo Político 
13h45	 Assembleia Notícia (ao vivo) 
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte | Interior: 

Zás/Parlamento Brasil
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo) 
19h30	 Panorama – Especial Eleições/Segurança Pública
	 20h	 #Confirma
20h30	 Horário Político
20h40	 Compactos de Comissões
	 21h	 Assembleia Debate – Reforma da Previdência 
	 22h	 Assembleia Notícia 
22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações 

Reunião Ordinária (14 horas)
Veto Parcial à Proposição de Lei 23.125

Do governador. A proposição trata da reforma administrativa do gover-
no, estabelecendo a estrutura orgânica da administração pública do 
Executivo. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.126
Do governador. A proposição trata da quitação de débito referente à 
obrigação de reposição florestal relativa a ano de consumo anterior a 
2013. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.129
Do governador. A proposição dispõe sobre o registro de pessoas físicas 
e jurídicas que atuam no comércio, na intermediação, na fundição e na 
purificação de joias usadas, ouro e metais nobres. Discussão em turno 
único (faixa constitucional)

Veto Parcial à Proposição de Lei 23.130
Do governador. A proposição acrescenta artigo à Lei 14.130, de 2001, 
que trata da prevenção contra incêndio e pânico, para tornar obrigató-
rio o atendimento de saúde em locais onde ocorram eventos públicos. 
Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.177
Do governador. A proposição modifica o Código de Ética dos Milita-

res do Estado, para alterar dispositivo relacionado às transgressões 
disciplinares de natureza grave e inserir menção a cancelamento de 
registros disciplinares. Discussão em turno único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.179
Do governador. A proposição dispõe sobre plano de evacuação em 
caso de acidentes nas obras públicas do Estado. Discussão em turno 
único (faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.188
Do governador. A proposição estabelece a concessão de desconto no 
pagamento de crédito tributário inscrito em dívida ativa para apoio a 
hospitais filantrópicos, hospitais de ensino e entidades beneficentes 
sem fins lucrativos de assistência à saúde. Discussão em turno único 
(faixa constitucional)

Veto Total à Proposição de Lei 23.189
Do governador. A proposição determina que o poder público mante-
nha um banco de dados com informações relativas às armas de fogo 
e munições apreendidas no Estado. Discussão em turno único (faixa 
constitucional)

PEC 16/15
Da deputada Arlete Magalhães e outros. Assegura ao menos uma vaga 
para cada sexo na constituição da Mesa da ALMG. Votação em 1º turno


